
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 933.709 - CE (2016/0153247-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : UNIMED FORTALEZA SOCIEDADE COOPERATIVA MÉDICA 

LTDA 
ADVOGADOS : DAVID SOMBRA PEIXOTO E OUTRO(S) - CE016477 
   NATHALIA APARECIDA SOUSA DANTAS  - CE022248 
AGRAVADO  : PAULA HERMANIA ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE BARBOSA COSTA  - CE030098 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
DESERÇÃO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE DEMANDADA.
1. Na hipótese, o decisum recorrido foi publicado antes da 

entrada em vigor da Lei 13.105/2015, estando o recurso especial 
sujeito aos requisitos de admissibilidade do CPC/1973, conforme 
o Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior 
Tribunal de Justiça, a saber: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça."

2. Consoante jurisprudência deste Tribunal Superior, sob a 
égide do CPC/73, no ato de interposição, o recurso especial deve 
estar acompanhado das guias do preparo, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, 
sob pena de deserção. 

2.1. Considera-se deserto o recurso especial cuja 
comprovação do preparo seja feita por meio de guias e 
comprovantes de recolhimento ilegíveis, impedindo a verificação 
de todas as informações necessárias para a apuração da 
regularidade do pagamento. Precedentes. 

3. Agravo interno desprovido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região), Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2018 (Data do Julgamento)
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MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 933.709 - CE (2016/0153247-9)
  

AGRAVANTE : UNIMED FORTALEZA SOCIEDADE COOPERATIVA MÉDICA 
LTDA 

ADVOGADOS : DAVID SOMBRA PEIXOTO E OUTRO(S) - CE016477 
   NATHALIA APARECIDA SOUSA DANTAS  - CE022248 
AGRAVADO  : PAULA HERMANIA ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE BARBOSA COSTA  - CE030098 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Trata-se de agravo interno, interposto por UNIMED FORTALEZA 

SOCIEDADE COOPERATIVA MÉDICA LTDA, em face da decisão de fls. 392/393 

(e-STJ), da lavra do eminente Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do 

recurso especial.

O referido julgado não conheceu do apelo extremo, em razão da deserção 

do recurso, porquanto as guias de recolhimento do preparo e os respectivos 

comprovantes de pagamento foram juntadas de forma ilegível, impossibilitando a 

verificação da regularidade do seu recolhimento, não atendendo à exigência do art. 511 

do CPC/73, aplicando-se o teor da Súmula 187/STJ à espécie.

Nas razões do presente agravo interno (fls. 397/407, e-STJ), a agravante 

defende a regularidade do preparo. Sustenta, em suma, que as guias de recolhimento e 

os comprovantes de pagamento das custas demonstram com clareza e nitidez os 

valores recolhidos.

Impugnação às fls. 410/418 (e-STJ).

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 933.709 - CE (2016/0153247-9)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
DESERÇÃO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE DEMANDADA.
1. Na hipótese, o decisum recorrido foi publicado antes da 

entrada em vigor da Lei 13.105/2015, estando o recurso especial 
sujeito aos requisitos de admissibilidade do CPC/1973, conforme 
o Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior 
Tribunal de Justiça, a saber: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça."

2. Consoante jurisprudência deste Tribunal Superior, sob a 
égide do CPC/73, no ato de interposição, o recurso especial deve 
estar acompanhado das guias do preparo, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, 
sob pena de deserção. 

2.1. Considera-se deserto o recurso especial cuja 
comprovação do preparo seja feita por meio de guias e 
comprovantes de recolhimento ilegíveis, impedindo a verificação 
de todas as informações necessárias para a apuração da 
regularidade do pagamento. Precedentes. 

3. Agravo interno desprovido. 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 

pela recorrente são incapazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece 

ser mantida, por seus próprios fundamentos.

1. Inicialmente, registre-se que o recurso especial que subjaz ao agravo ora 

analisado foi interposto contra acórdão publicado em 13/08/2015, portanto, durante a 

vigência do Código de Processo Civil de 1973. 

Assim, conforme o Enunciado Administrativo nº 2 deste Superior Tribunal de 
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Justiça, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. Neste contexto, conforme asseverado na decisão agravada, este Superior 

Tribunal de Justiça consolidou o entendimento, sob a égide do CPC/73, que os recursos 

interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das guias de 

recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de 

pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção. Nesse 

sentido, confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FALTA  DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. FALTA 

DE OBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO  N.  1/2016  DO STJ. PREPARO 

ILEGÍVEL. CERTIDÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.   DESERÇÃO. 

INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA 187/STJ. DECISÃO MANTIDA. [...] Consoante 

pacífica jurisprudência  desta Corte, no  ato  de interposição, o Recurso 

Especial deve estar acompanhado das guias do preparo,  além  dos  

respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma  visível  e  

legível,  sob  pena  de deserção. (AgInt no AREsp 951.837/BA, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 

08/03/2017) 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 971.630/RS, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/06/2017, 

DJe 27/06/2017) [grifou-se]

AGRAVO   REGIMENTAL.   AGRAVO   EM  RECURSO  ESPECIAL.  

ALEGAÇÃO  DE IMPOSSIBILIDADE DE NEGATIVA DE PROVIMENTO DO 

AGRAVO. APRESENTAÇÃO DE GUIAS DE PREPARO  SOBREPOSTAS.  

ILEGIBILIDADE.  DESERÇÃO.  VÍCIO INSANÁVEL. SÚMULA N. 187/STJ. 

RECURSO DESPROVIDO. [...] 2. No ato de interposição, o recurso especial 

deve estar acompanhado das   guias   do  preparo,  além  dos  respectivos  

comprovantes  de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de 

deserção. 3. É  deserto  o  recurso especial interposto com a 

apresentação de guias sobrepostas que impedem a verificação nelas 

contidas. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 474.739/MG, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 

15/03/2016, DJe 28/03/2016) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO  RECORRIDA  PUBLICADA  NA  VIGÊNCIA  DO  

CPC/1973.  PREPARO. DESERÇÃO.  COMPROVANTE  DE  PAGAMENTO  

ILEGÍVEL.  SÚMULA N. 187/STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Os recursos 

interpostos para o Superior Tribunal de Justiça devem estar acompanhados   

das   guias   de   recolhimento   devidamente preenchidas,  além  dos 

respectivos comprovantes de pagamento, ambos de  forma  visível e legível, sob 
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pena de deserção, a teor da Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto 

para o Superior Tribunal de Justiça,  quando  o recorrente não recolhe, na 

origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos." 2. 

Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 665.383/BA, 

Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

26/04/2016, DJe 02/05/2016) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. 

DESERÇÃO. GUIAS DE RECOLHIMENTO E PAGAMENTO SOBREPOSTAS. 

REGULARIDADE. IDENTIFICAÇÃO COMPROMETIDA. 1.  É  deserto  o  

recurso especial cuja comprovação do preparo seja feita  por meio de 

guias e comprovantes de recolhimento sobrepostos, ficando  impedida  a  

verificação de todas a informações necessárias para a apuração da 

regularidade do pagamento. Precedentes. 2. Agravo interno a que se nega 

provimento. (AgInt no REsp 1603559/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 09/08/2017) [grifou-se]

Desta forma, aplicável à hipótese o teor da Súmula 187/STJ, a saber: "É 

deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente 

não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos.", 

visto que as guias e os comprovantes de recolhimento apresentados às fls. 263/266 

(e-STJ), encontram-se ilegíveis, impedindo  verificação das informações neles contidas.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0153247-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 933.709 / CE

Números Origem:  0169888-97.2015.8.06.0001  06255680520158060000  1698889720158060001  
6255680520158060000

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED FORTALEZA SOCIEDADE COOPERATIVA MÉDICA LTDA 
ADVOGADOS : DAVID SOMBRA PEIXOTO E OUTRO(S) - CE016477 

 NATHALIA APARECIDA SOUSA DANTAS  - CE022248 
AGRAVADO  : PAULA HERMANIA ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE BARBOSA COSTA  - CE030098 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED FORTALEZA SOCIEDADE COOPERATIVA MÉDICA LTDA 
ADVOGADOS : DAVID SOMBRA PEIXOTO E OUTRO(S) - CE016477 

 NATHALIA APARECIDA SOUSA DANTAS  - CE022248 
AGRAVADO  : PAULA HERMANIA ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE BARBOSA COSTA  - CE030098 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Documento: 1675190 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/02/2018 Página  7 de 4


